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NOTÍCIAS STF 

 

Associação questiona normas que regem o funcionamento do Tribunal 

de Contas do Município do Rio de Janeiro 

 

A Associação Nacional do Ministério Público de Contas (AMPCON) ajuizou 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 6001), a fim de estender aos 

membros da Procuradoria Especial junto ao Tribunal de Contas do Município 

do Rio de Janeiro (TCM/RJ) o regime jurídico referente aos membros do 

Ministério Público que atuam perante o Tribunal de Contas do estado, contidas 

no artigo 174 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Na ação, a entidade ressalta que os tribunais de contas do estado e do 

município devem atuar em simetria, na medida em que suas normas repetem 

as previsões da Constituição Federal relativas à competência e à composição 

do Tribunal de Contas da União (TCU). Segundo a AMPCON, o artigo 130 da Constituição Federal prevê que, onde 

houver tribunal de contas, deverá haver Ministério Público oficiando junto a ele. 
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Com isso, conforme a ADI, impõe-se interpretar o artigo 174 da Constituição estadual da mesma forma, ou seja, 

admitindo-se que as mesmas regras se aplicam tanto aos membros do Ministério Público que oficiam no Tribunal 

de Contas Estadual (TCE-RJ) como aos membros da Procuradoria Especial que atuam no Tribunal de Contas 

Municipal (TCM-RJ). 

 

Para a Ampcon, não reconhecer aos membros da Procuradoria Especial as prerrogativas decorrentes do artigo 

174 da Constituição estadual “é o mesmo que amputar do controle externo da Administração Pública do município 

as funções acusatória e ministerial, resultando em um controle externo onde a função judicante atua sozinha, em 

flagrante descompasso não só com o modelo constitucional, mas também com as mais comezinhas regras de 

Justiça”. 

 

A associação pede que o STF dê ao artigo 174 da Constituição estadual interpretação conforme o artigo 130 da 

Constituição Federal, afirmando que o dispositivo se aplica ao TCE-RJ e ao TCM-RJ. Requer ainda que seja 

declarada a inconstitucionalidade do artigo 94, parágrafo 1º, da Lei Orgânica do Município do Rio de Janeiro e do 

artigo 24-O da Lei Orgânica do TCM-RJ, para afastar a equiparação entre os membros da Procuradoria Especial 

e os da Procuradoria Geral do Município. 

 

A ADI 6001 foi distribuída ao ministro Edson Fachin, que adotou o rito do artigo 12 da Lei 9.868/1999. Ele requisitou 

informações à Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro e, sucessivamente, as manifestações da 

advogada-geral da União e da procuradora-geral da República. Também admitiu, na condição de amicus curiae, o 

TCM/RJ. 

 

Veja a notícia no site 

 

Liminar afasta inscrição do RJ em cadastros de inadimplentes da União 

 

Com base em precedentes, relator considerou que a inviabilidade de receber repasses de verbas pode gerar prejuízos 

ainda maiores do que a ausência da inscrição do estado, supostamente devedor, em tais cadastros. Decisão será 

submetida a referendo do Plenário. 

 

O ministro Ricardo Lewandowski deferiu liminar na Ação Cível Originária (ACO) 3175, do Estado do Rio de Janeiro, 

para determinar a suspensão da inscrição do ente federado nos cadastros de inadimplência da União. A decisão 

tem caráter liminar, a ser referendada pelo Plenário. A restrição imposta pela União é decorrente de tomada de 

contas especial feita pelo Tribunal de Contas da União (TCU), que constatou irregularidades na prestação de contas 

decorrente de convênio no valor de R$ 7,4 milhões voltado para a criação e participação de mulheres em redes de 

prevenção social e enfrentamento da violência. 

 

Na ação, o estado pediu a concessão de antecipação de tutela para afastar a sua inscrição no Cadastro Único de 

Convênios (CAUC) e no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI). Argumentou 

que o artigo 2º, parágrafo 2º, da Lei 10.522/2002, cuja regra pode ser aplicável aos dois cadastros, prevê a 

necessidade de notificação do devedor com, no mínimo, 75 dias de antecedência. 
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Diante disso, alegou ofensa ao princípio do devido processo legal e da intranscendência das sanções, e que o 

estado agiu de boa-fé, uma vez que a Secretaria Nacional de Segurança Pública considerou sanadas as 

irregularidades apontadas, com a devolução do saldo do convênio no valor de R$ 3,7 milhões. Ressaltou, ainda, 

que o Estado do Rio de Janeiro vem passando por grave crise arrecadatória, sendo-lhe muito gravoso ser privado 

do recebimento de transferências voluntárias da União. 

 

Ao analisar o pedido, o ministro Ricardo Lewandowski constatou que, em diversos precedentes análogos, a 

Suprema Corte já determinou, liminarmente, a suspensão da inscrição de estados em cadastros mantidos pela 

União, tais como o CADIN e o CAUC. O argumento predominante na Corte é o de que a inviabilidade de formalizar 

acordos e convênios, bem como receber repasses de verbas pode gerar prejuízos ainda maiores (inclusive com a 

paralisação de serviços essenciais) do que a ausência da inscrição do estado, supostamente devedor, em tais 

cadastros. 

 

O relator lembrou que a adoção de medidas coercitivas para impelir a Administração Pública ao cumprimento de 

seus débitos não pode inviabilizar a prestação, pelo estado-membro, de serviços públicos essenciais, “máxime 

quando o ente federativo depende, para fechar as suas contas, de recursos do ente central da Federação”, e 

enfatizou que a imposição dessas medidas pressupõe o respeito à garantia do devido processo legal, previsto no 

artigo 5º, inciso LIV, da Constituição. “É que o estado não pode exercer a sua autoridade de maneira arbitrária, 

desconsiderando o princípio da ampla defesa e do contraditório”, afirmou Lewandowski. 

 

Afirmou ainda que a União poderá, na contestação, provar que efetuou a notificação devida com antecedência de 

75 dias, conforme dispõe o mencionado dispositivo. Entretanto, destacou o caráter cautelar do provimento, 

revogável a qualquer tempo, entendendo que o Estado do Rio de Janeiro ficaria sujeito a significativos prejuízos 

com a perspectiva de não receber repasses de recursos da União, o que poderia comprometer o regular 

desenvolvimento de suas políticas públicas. 

 

“Isso posto, por entender presentes os requisitos legais, defiro a antecipação de tutela, ad referendum do Plenário, 

para determinar a suspensão da inscrição do requerente no CAUC, sem prejuízo de melhor exame da matéria 

quando do julgamento do mérito”, concluiu o ministro Ricardo Lewandowski. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Sumiço do depositário judicial que detém guarda dos bens penhorados autoriza bloqueio de dinheiro do 

devedor  

 

No caso de bens apreendidos e mantidos sob a guarda de depositário judicial cujo paradeiro é desconhecido, é 

válida a ordem de bloqueio de dinheiro do devedor, até o valor total da dívida. 
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Com esse entendimento, a Terceira Turma negou provimento ao recurso de um devedor que buscava afastar o 

bloqueio em sua conta bancária por entender que a penhora dos bens era suficiente para garantir a execução. 

 

Segundo a relatora do caso, ministra Nancy Andrighi, a penhora dos bens apreendidos se frustrou porque o 

paradeiro do depositário é desconhecido, e não em razão de qualquer ato diretamente imputado às partes. 

 

“Diante desse cenário, justifica-se a substituição da penhora por dinheiro, como concluiu o Tribunal de Justiça de 

São Paulo, porque não podem os recorridos suportar o prejuízo a que não deram causa, ficando impedidos de 

prosseguir no cumprimento de sentença ou obrigados a fazê-lo a menor”, disse a magistrada. 

 

Bacenjud 

 

Nancy Andrighi lembrou que a consequência desse ato é a devolução dos bens ao recorrente (devedor no 

processo), e que cabe ao depositário judicial – e não aos credores – responder pelos prejuízos a ele causados, até 

que se opere a devida restituição. 

 

O recorrente era locatário de um imóvel utilizado para fins empresariais. Após inadimplência e decisão judicial para 

rescindir o contrato, os donos do imóvel ficaram com crédito de R$ 63 mil. Máquinas e outros bens móveis foram 

apreendidos no curso da ação para satisfazer a dívida. 

 

Como os bens se encontravam em local desconhecido, o juízo de primeiro grau autorizou o bloqueio na conta do 

devedor, até o valor total da dívida, por meio do sistema Bacenjud. 

 

Mero detentor 

 

A relatora destacou que o depositário judicial é mero detentor dos bens, e está sujeito a penalidades por não 

cumprir com a função. 

 

“Como mero detentor dos bens, cabe ao depositário judicial restituí-los a quem tenha o direito de levantá-los, 

quando assim ordenado pelo juízo; do contrário, altera-se o título dessa detenção, podendo se sujeitar o 

depositário, além da indenização na esfera cível, à pena do crime de apropriação indébita, majorada pela 

circunstância de cometê-lo no exercício da respectiva função”, explicou Nancy Andrighi. 

 

Veja a notícia no site 

 

Negada liminar a ex-policial do Rio condenado na Operação Gladiador  

 

A ministra Laurita Vaz indeferiu liminar em habeas corpus pedida pela defesa do ex-inspetor da Polícia Civil do Rio 

de Janeiro Mário Franklin Leite Mustrange de Carvalho, condenado em decorrência das investigações da Operação 

Gladiador. Com o habeas corpus preventivo impetrado no STJ, a defesa quer garantir que o ex-policial possa 

aguardar em liberdade o resultado de todos os recursos no processo criminal em que responde pelos crimes de 

quadrilha, corrupção passiva e lavagem de dinheiro. 
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Em setembro último, ao julgar a apelação, o Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2) confirmou a 

condenação e fixou a pena em nove anos, oito meses e 15 dias de reclusão, determinando o início de sua execução 

provisória assim que for concluída a tramitação do processo em segunda instância. 

 

Para a defesa, o tribunal teria contrariado a Constituição Federal, a qual dispõe que apenas depois do trânsito em 

julgado da sentença penal condenatória alguém pode ser considerado culpado. 

 

Sem constrangimento 

 

Ao analisar o pedido de liminar, a ministra Laurita Vaz ressaltou que foi assegurado ao condenado que eventual 

prisão não será implementada antes do exaurimento da jurisdição ordinária, o que afasta a configuração de 

constrangimento ilegal à sua liberdade de locomoção. 

 

Ela ainda ressaltou entendimento do STJ no sentido de que o habeas corpus preventivo apenas tem cabimento 

quando há receio de prisão ilegal e ameaça concreta de prisão iminente. 

 

“O fundado receio de ilegal constrangimento e a possibilidade de imediata prisão não parecem presentes e afastam 

o reconhecimento da configuração do perigo da demora – o que, por si só, é suficiente para o não deferimento do 

pedido liminar”, considerou. 

 

Após a manifestação do Ministério Público Federal, o mérito do habeas corpus será julgado pela Sexta Turma do 

STJ. 

 

A Operação Gladiador investigou casos de contrabando, corrupção e outros crimes ligados à exploração de jogos 

eletrônicos (máquinas caça-níqueis) na Zona Oeste do Rio de Janeiro. Policiais civis envolvidos valiam-se da 

condição de agentes de segurança pública para facilitar as operações da quadrilha, supostamente ligada ao ex-

chefe da Polícia Civil, Álvaro Lins. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Venda de imóvel em duplicidade não basta para configurar dano moral indenizável 

 

A venda de imóvel em duplicidade, por si só, não é situação suficiente para caracterizar dano moral indenizável, 

ainda que possa trazer aborrecimentos ao comprador. O erro da empresa vendedora, em tais casos, é um 

inadimplemento contratual, que não viola necessariamente direitos de personalidade do comprador. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma negou provimento ao recurso de um consumidor que alegava que o 

sonho do imóvel próprio foi frustrado em razão da venda em duplicidade, e por isso buscava ser indenizado pela 

construtora e pela imobiliária. 
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Segundo o relator do caso no STJ, ministro Marco Aurélio Bellizze, as empresas reconheceram o erro, devolveram 

imediatamente todos os valores desembolsados e ofereceram ao comprador a oportunidade de adquirir outra  

unidade similar, no mesmo edifício, não se sustentando, portanto, o argumento de frustração do sonho da casa 

própria. 

 

“Embora não se tenha dúvida de que o erro das recorridas em vender a unidade habitacional em duplicidade 

acarretou graves dissabores ao recorrente, na linha do que decidido pelas instâncias ordinárias, não é possível 

vislumbrar a ocorrência de dano moral, apto a ensejar a indenização pretendida, porquanto não houve 

demonstração de que o fato tenha extrapolado o mero aborrecimento decorrente do inadimplemento contratual, 

atingindo de forma significativa algum direito da personalidade do comprador (bem extrapatrimonial)”, disse o 

ministro. 

 

Estresse 

 

O consumidor negociou a aquisição de uma unidade em janeiro de 2015, e após semanas de tratativas para o 

pagamento junto ao agente financeiro, descobriu que o imóvel fora anteriormente vendido a outra pessoa. 

 

Na Justiça, ele alegou ter passado por estresse desmedido e pediu indenização por danos morais no valor de 40 

salários mínimos. Em primeira e segunda instância, o pedido foi julgado improcedente. 

 

Para o ministro Bellizze, o dano moral pressupõe lesão a um interesse existencial, e não é verificado em hipótese 

de mero aborrecimento do dia a dia, comum nas relações cotidianas. 

 

A venda em duplicidade do imóvel, segundo ele, não caracterizou ato ilícito, mas apenas inadimplemento 

contratual, o qual enseja a rescisão do negócio e o retorno das partes à situação anterior – o que de fato ocorreu 

no caso, com a devolução do dinheiro pago pelo comprador. 

 

O relator consignou que as relações sociais atuais são complexas, e nem toda frustração de expectativas no âmbito 

dos negócios privados importa em dano à personalidade. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Segunda Turma reafirma competência do juiz de execuções penais para interditar presídios  

 

Por unanimidade, a Segunda Turma reafirmou o entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) de que o juiz 

de execuções penais é competente para determinar interdição em presídios. Os ministros decidiram que a 

determinação do juízo para a interdição parcial do presídio de São Lourenço (MG) não invadiu a esfera de 

competência da administração pública. 
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Em 2014, o juiz de direito da vara de execuções criminais da comarca de São Lourenço determinou a interdição 

parcial do presídio por conta da superlotação, além da falta de condições sanitárias e de segurança para seu 

funcionamento. 

 

A advocacia-geral do estado impetrou mandado de segurança por entender que o procedimento do juiz teria 

invadido a esfera discricionária da administração, uma vez que internar e desinternar detentos constituiria 

prerrogativas da administração penitenciária segundo critérios de oportunidade e conveniência, cuja adoção é 

assegurada ao Executivo pelo princípio da separação dos poderes. Para a advocacia, não caberia ao Judiciário 

substituir o administrador no exercício das funções que lhe são próprias. 

 

O acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) acolheu o pedido e considerou não competir ao Poder 

Judiciário decidir sobre questões relativas à administração do sistema penitenciário, concluindo que o ato foi ilegal. 

 

Entendimento pacífico 

 

A Defensoria Pública de Minas Gerais interpôs recurso especial alegando afronta ao artigo 66, inciso VIII, da Lei 

de Execução Penal. Disse que o acórdão do TJMG contrariou a jurisprudência sobre o tema. 

 

Para a recorrente, a determinação do juiz teve a finalidade de assegurar o respeito ao princípio da dignidade da 

pessoa humana bem como restaurar a segurança interna e externa do estabelecimento, não podendo o ato ser 

considerado ilegal ou produzido com abuso de poder. 

 

O relator do caso, ministro Francisco Falcão, acolheu monocraticamente o pedido da defensoria, uma vez que “a 

jurisprudência é absolutamente pacífica no sentido da competência do respectivo juízo para a prática de ato de 

interdição de presídios”. Após agravo interno interposto pela advocacia pública, a Segunda Turma confirmou a 

decisão do ministro. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Avanços da Constituição na área da saúde esbarram nas falhas do sistema  

 

Humberto Martins dialoga com corregedores dos tribunais  

 

CNJ acolhe pedido de comunidade jurídica para revogar Provimento 68 
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Responsabilidade socioambiental: CNJ reduz consumo e gasta menos 

 

Fonte: CNJ 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

0001937-72.2007.8.19.0203 

Rel. Des. Mauro Pereira Martins 

j. 17.10.2018 e p. 19.10.2018 

Apelação cível. Ação indenizatória. Empresa de consultoria previdenciária. Responsabilidade subjetiva. Art. 186 do 

cc. Sentença de parcial procedência. Inconformismo fundado da ré. Prova pericial firme no sentido de que não 

houve atuação culposa da contratada. Autora que possuía vultosos débitos e que necessitava obter CND para 

continuar atuando no mercado. Aquisição de créditos de terceiros para fins de compensação que se apresentava 

como único meio viável para tanto. Adesão a parcelamento que não era possível, já que a autora havia anuído a 

outro parcelamento anteriormente e se encontrava inadimplemente. Ausência de prova de que a ré tenha indicado 

a compra de créditos imprestáveis. Ré que atuou de forma diligente e cuidadosa no curso da relação contratual. 

Sentença que merece ser reformada para que a pretensão contida na exordial seja julgada improcedente na 

íntegra. Recurso provido. 

 

Leia a decisão 

 

Fonte: EJURIS 

 

 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 8133, de 17 de outubro 2018 - Altera a lei nº 6.775, de 16 de maio de 2014, para determinar a 

reserva obrigatória de assento para acompanhante de pessoa com deficiência nos estádios, ginásios esportivos, 

parques aquáticos e similares. 

 

Lei Estadual nº 8134, de 18 de outubro 2018 - Proíbe o fornecedor de serviços e produtos de exigir do 

consumidor qualquer solicitação formulada manualmente e de próprio punho. 

 

Fonte: ALERJ 
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BANCO DO CONHECIMENTO 

 

Acórdãos Selecionados por Desembargador 

 

Atualizamos as página do Desembargador Murilo André Kieling Cardona Pereira com o acórdão na 

Apelação  0002841-75.2016.8.19.0042 (2016.001.72779), julgamento: 10/08/2018 – 23ª Câmara Cível. 

 

CONSUMO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO DE VEÍCULO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ALEGAÇÃO DE 

ABUSIVIDADE NAS COBRANÇAS DE TARIFA DE CADASTRO, TARIFA DE AVALIAÇÃO DE BEM, TARIFA DE 

REGISTRO DE CONTRATO E SEGURO DE PROTEÇÃO FINANCEIRA. Sentença de parcial procedência. Apelo 

das partes. Julgamento dos recursos sobrestados em razão do que foi decidido no recurso especial repetitivo n.º 

1.578.526. Petição conjunta dos litigantes, subscrita por seus procuradores, noticiando a realização de acordo 

extrajudicial para pôr fim à demanda. Requerem a homologação do acordo, nos termos do artigo 487, III, ¿b¿, do 

CPC, renunciando a interposição de recurso contra essa decisão. Possibilidade. Artigo 139, inciso V, do CPC. Não 

há óbice à realização de acordo extrajudicial após a sentença. Cabe ao juiz, a qualquer tempo, tentar conciliar as 

partes. Assim, mesmo depois de prolatada sentença que resolve o mérito da causa, podem as partes transacionar 

o objeto do litígio e submetê-lo à homologação judicial. Na transação acerca de direitos contestados em juízo, a 

homologação é indispensável, visto que completa o ato, tornando-o perfeito e acabado e passível de produzir 

efeitos de natureza processual, o que inclui a extinção do processo com resolução do mérito nos termos do artigo 

487, III, “b”, do CPC. Acordo que se homologa, restando prejudicado os recursos de apelação. 

 

Acesse as páginas no seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência > Acórdãos Selecionados por 

Desembargador. 

 

Fonte: SEESC 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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